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GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Decreto do Ministro da República
para a Região Autónoma dos Açores n.o 1/2000

de 24 de Fevereiro

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos do n.o 4 do artigo 231.o
da Constituição da República Portuguesa, do n.o 2 do
artigo 48.o e da alínea c) do artigo 70.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Presidente do Governo
Regional, o Dr. Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues
Secretário Regional do Ambiente.

O presente diploma entra em vigor na data da sua
assinatura.

Assinado em 3 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.o 100/2000
de 24 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Ministro dos Negócios
Estrangeiros, nos termos do disposto no artigo 25.o da
Lei n.o 13/99, de 22 de Março, publicar a lista, por países,
dos postos suplementares de recenseamento eleitoral
no estrangeiro:

Alemanha:

Munique e Singen, dependentes da CR de Estu-
garda;

Cuxhaven, dependente da CR de Hamburgo;

Arábia Saudita:

Manamá (Barein), dependente da CR de Riade;

Argentina:

Casa de Portugal Nossa Senhora de Fátima, em
La Plata, e Comodoro Rivadavia, dependentes
da CR de Bueno Aires;

Austrália:

Adelaide, Brisbane, Darwin, Fremantle, Melburne
e Auckland (Nova Zelândia), dependentes da
CR de Sydney;

Bélgica:

Antuérpia e Liège, dependentes da CR de Bru-
xelas;

Brasil:

Manaus, dependente da CR de Brasília;
Londrina, dependente da CR de Curitiba;

Fortaleza, dependente da CR do Recife;
Vitória, dependente da CR do Rio de Janeiro;

Canadá:

Cidade de Quebeque, dependente da CR de
Montreal;

Brantford, Cambridge, Chatam, Elliot Lake,
Hamilton, Kingston, Kitchener, Leamington,
London, Oshawa, Sault Ste. Marie, Simcoe,
Strathroy, Sudbury, Thunder Bay, Windsor e
Winnipeg, dependentes da CR de Toronto;

Calgary, Castlegar, Edmonton, Kitimat, Osoyoos,
Prince George e Vitória, dependentes da CR
de Vancôver;

Colômbia:

Guayaquil (Equador), dependente da CR de
Bogotá;

Espanha:

Andorra (Principado de Andorra), dependente da
CR de Barcelona;

Badajoz, Leão e Salamanca, dependentes da CR
de Madrid;

Huelva, dependente da CR de Sevilha;
Orense, dependente da CR de Vigo;

Estados Unidos da América:

Filadélfia, dependente da CR de Newark;
Waterbury, dependente da CR de Nova Iorque;
Los Angeles, dependente da CR de São Francisco;

Moçambique:

Mbabane (Suazilândia), dependente da CR de
Maputo;

Países Baixos:

Haia, dependente da CR de Roterdão;

Reino Unido:

Guernsey, Manchester e Saint Helier (Jersey),
dependentes da CR de Londres;

Suécia:

Gotemburgo e Malmoe, dependentes da CR de
Estocolmo;

Suíça:

Sion, dependente da CR de Genebra;

Venezuela:

Barcelona (Puerto la Cruz), Ciudad Bolívar, Ciu-
dad Guayana (Puerto Ordaz), Cumaná, El Tigre,
La Guaira, Aruba e Curação (Antilhas Holan-
desas), dependentes da CR de Caracas;

Maracaibo, Maracay, Barinas, Puerto Fijo, Mérida,
Barquisemeto e San Cristóbal, dependentes da
CR de Valência;
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Zaire:

Bangui (República Centro-Africana), dependente
da CR de Kinshasa;

Zimbabwe:

Blantyre (Malawi), dependente da CR de Harare.

Pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, José Manuel
Lello Ribeiro de Almeida, Secretário de Estado das
Comunidades Portuguesas, em 27 de Dezembro de 1999.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 101/2000

de 24 de Fevereiro

Sob proposta da Escola Náutica Infante D. Henrique;
Tendo em consideração o disposto no n.o 2 do n.o 11.o

da Portaria n.o 413-R/98, de 17 de Julho, no n.o 2 do
n.o 11.o da Portaria n.o 413-S/98, de 17 de Julho, no
n.o 2 do n.o 10.o da Portaria n.o 413-T/98, de 17 de
Julho, e no n.o 2 do n.o 10.o da Portaria n.o 453/99,
de 22 de Junho;

Ao abrigo do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 94/89, de 28 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e da Educação, o seguinte:

1.o As vagas para a candidatura à matrícula e inscrição
no ano lectivo de 1999-2000 no 2.o ciclo do curso bie-
tápico de licenciatura em Engenharia de Sistemas Elec-
trónicos Marítimos da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, ao abrigo da alínea b2) do n.o 10.o da Portaria
n.o 413-R/98, de 17 de Julho, são fixadas em:

a) 20 para o ramo de Electrónica e Telecomu-
nicações;

b) 15 para o ramo de Tecnologia Marítima.

2.o As vagas para a candidatura à matrícula e inscrição
no ano lectivo de 1999-2000 no 2.o ciclo do curso bietá-
pico de licenciatura em Pilotagem da Escola Náutica
Infante D. Henrique, ao abrigo da alínea b2) do n.o 10.o
da Portaria n.o 413-S/98, de 17 de Julho, são fixadas
em:

a) 20 para o ramo de Cargas;
b) 10 para o ramo de Pescas;
c) 10 para o ramo de Navios-Tanques.

3.o As vagas para a candidatura à matrícula e inscrição
no ano lectivo de 1999-2000 no 2.o ciclo do curso bie-
tápico de licenciatura em Engenharia de Máquinas
Marítimas da Escola Náutica Infante D. Henrique, ao
abrigo da alínea b2) do n.o 9.o da Portaria n.o 413-T/98,
de 17 de Julho, são fixadas em 50.

4.o As vagas para a candidatura à matrícula e inscrição
no ano lectivo de 1999-2000 no 2.o ciclo do curso bie-
tápico de licenciatura em Gestão de Transportes Marí-
timos, Portos e Logística da Escola Náutica Infante
D. Henrique, ao abrigo da alínea b2) do n.o 9.o da Por-
taria n.o 453/99, de 22 de Junho, são fixadas em 20.

5.o Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.

Em 7 de Janeiro de 2000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho. — Pelo Ministro da Educação,
José Joaquim Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino
Superior.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL

E DAS PESCAS

Portaria n.o 102/2000
de 24 de Fevereiro

Os quantitativos a pagar pelos utentes dos serviços
prestados pela Direcção-Geral de Protecção das Cul-
turas no âmbito do regime de homologação, autorização,
colocação no mercado, utilização e controlo dos pro-
dutos fitofarmacêuticos, previsto no Decreto-Lei
n.o 284/94, de 11 de Novembro, e do cumprimento das
disposições referentes à avaliação e reavaliação de subs-
tâncias activas, tendo em vista a sua inclusão na Lista
Positiva Comunitária, constante do Decreto-Lei
n.o 94/98, de 15 de Abril, foram estabelecidos pela Por-
taria n.o 153/97, de 3 de Março.

No entanto, os avanços técnicos e científicos entre-
tanto verificados, a par com a permanente actualização
de métodos, processos e conhecimentos técnico-cien-
tíficos, encarecem o valor final dos serviços prestados,
implicando a presente correcção dos preços a cobrar,
assim como uma fixação diversa dos limites respeitantes
a cada rubrica que seja mais consentânea com a rea-
lidade nacional e comunitária.

Em cumprimento do disposto no artigo 117.o do
Código do Procedimento Administrativo, foram ouvidas
as empresas detentoras de autorizações de venda de
produtos fitofarmacêuticos.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 284/94, de 11 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Economia e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É aprovada a tabela de preços a pagar pelos uten-
tes à Direcção-Geral de Protecção das Culturas por ser-
viços prestados, anexa à presente portaria, que dela faz
parte integrante.

2.o Tendo em consideração os custos dos equipamen-
tos, reagentes, serviços e remunerações, o valor atribuído
a cada ponto da tabela de preços anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante, é de 1000$, equi-
valente a 4,988 euros.

3.o Na determinação dos quantitativos a pagar ter-
-se-ão em consideração o substrato, o número e a natu-
reza da substância activa, o tipo e a natureza das análises
e, bem assim, quaisquer outros elementos considerados
de interesse para a fixação do preço.

4.o Os pagamentos referidos em A, n.o 5, da tabela
anexa devem ser efectuados durante o mês de Janeiro
a partir do ano seguinte à concessão da autorização
de venda.

5.o Os produtos fitofarmacêuticos destinados exclu-
sivamente à agricultura biológica e os pedidos referidos
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em A, n.o 8, da tabela anexa à presente portaria, que
dela faz parte integrante, referentes a usos para os quais
não existem produtos fitofarmacêuticos autorizados,
estão isentos de pagamento.

6.o É revogada a Portaria n.o 153/97, de 3 de Março.

Em 7 de Fevereiro de 2000.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros
Vieira, Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas
e da Qualidade Alimentar.

Tabela de preços a pagar à Direcção-Geral de Protecção das
Culturas pela execução do previsto no Decreto-Lei
n.o 284/94, de 11 de Novembro, no Decreto-Lei n.o 94/98,
de 15 de Abril, e nos regulamentos comunitários respeitantes
à reavaliação de substâncias activas.

Preço
(pontos)

A — Produtos fitofarmacêuticos:
1 — Pedido de homologação e autorização de

venda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
2 — Reavaliação de produtos com base em subs-

tâncias activas incluídas na Lista Positiva
Comunitária (LPC) (anexo I do Decreto-Lei
n.o 94/98, de 15 de Abril) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 a 200

3 — Avaliação do processo de autorização de
venda:

3.1 — Produtos com base em substâncias activas
já aprovadas em Portugal:

3.1.1 — Com as mesmas substâncais activas e o
mesmo tipo de formulação de produto fito-
farmacêutico já autorizado . . . . . . . . . . . . . . . . 20 a 50

3.1.2 — Com substâncias activas ou tipo de for-
mulação diferente de produto fitofarmacêu-
tico já autorizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 a 100

3.2 — Produtos fitofarmacêuticos com base em
substâncias activas novas em Portugal:

3.2.1 — Com base em substâncias activas já exis-
tentes na Comunidade Europeia em 25 de
Julho de 1993:

3.2.1.1 — Avaliação inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 a 100
3.2.1.2 — Avaliação detalhada . . . . . . . . . . . . . . . 200 a 500
3.2.2 — Com base em substâncias activas novas

na Comunidade Europeia em 25 de Julho de
1993:

3.2.2.1 — Avaliação inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 a 120
3.2.2.2 — Avaliação detalhada . . . . . . . . . . . . . . . 500 a 1 000
4 — Análise física ou química da amostra . . . . . . 50 a 200
5 — Pagamento anual para reavaliação dos pro-

cessos e comprovação experimental de cada
produto titulado com autorizado de venda, a
partir do ano seguinte àquele em que foi
autorizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120

6 — Pedido para alteração da marca ou nome
comercial ou industrial ou de qualquer outra
designação que identifique o produto, desde
que a alteração não tenha sido exigida pelos
serviços oficiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

7 — Apreciação de um rótulo ou projecto de
rótulo com alterações propostas pela empresa
e em relação a edições já aprovadas . . . . . . . . . 20

8 — Pedido de alteração ou de aprovação de
novos usos ou de condições de utilização . . . . 25 a 100

B — Substância activa:
1 — Por avaliação de cada processo de uma subs-

tância activa, ao abrigo do programa de rea-
valiação da Comunidade Europeia tendo em
vista a sua inclusão na LPC, sendo Portugal
Estado membro relator:

1.1 — Avaliação de cada notificação . . . . . . . . . . 300
1.2 — Avaliação inicial do processo . . . . . . . . . . . 1 000 a 2 000

Preço
(pontos)

1.3 — Avaliação detalhada do processo . . . . . . . . 6 250 a 10 500
2 — Por avaliação do processo de uma substância

activa nova na Comunidade Europeia em 25
de Julho de 1993, tendo em vista a sua inclusão
na LPC, ao abrigo dos artigos 5.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril:

2.1 — Avaliação inicial do procsso . . . . . . . . . . . . 1 000 a 2 000
2.2 — Avaliação detalhada do processo . . . . . . . . 6 250 a 10 500
C — Certificado de homologação e autorização

de venda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
D — Avaliação de pedido de autorização de

experimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 a 30
E — Avaliação de pedido de estabelecimento de

limites máximos de resíduos para efeitos de
importação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 a 150

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 103/2000

de 24 de Fevereiro

A Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho, aprovou o
quadro de pessoal das direcções regionais do Ministério
da Economia.

Contudo, tornou-se necessário proceder a algumas
alterações relativamente ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Norte por forma a adequá-lo ao normal
funcionamento desta Direcção Regional.

Deste modo, pretende-se, por um lado, reafectar os
lugares atribuídos às categorias profissionais dos grupos
técnico-profissionais e de pessoal auxiliar, sem, contudo,
alterar o número global de funcionários e, por outro,
corrigir o número de chefes de divisão, que não coincide
com o número previsto na Lei Orgânica das Direcções
Regionais do Ministério da Economia, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, e no n.o 2
do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de
Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Economia e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, aprovar as alterações ao quadro de pessoal da
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia,
constantes do mapa I anexo à presente portaria, da qual
faz parte.

Em 24 de Janeiro de 2000.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Economia, Vítor Manuel
Sampaio Caetano Ramalho, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Economia. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.
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Quadro de pessoal (Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia)

Número
de

lugares
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . – — — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Técnico-profissional . . . . . . . – Licenciamento e fiscaliza-
ção/apoio técnico-adminis-
trativo. Secretariado, docu-
mentação, informação,
relações públicas.

Técnico-profissional . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . .
Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

9

(e) 21
17
17

(f) 18

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . 2 Condução e conservação de
viaturas.

Motorista de pesados Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . 3

Condução e conservação de
viaturas.

Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . (j) 2

1 Recepção e encaminhamento
de chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(e) Quatro lugares criados pela Portaria n.o 1365/95, de 21 de Novembro, a extinguir quando vagarem.
(f) Um lugar criado pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, a extinguir quando vagar.
(j) Um lugar criado ao abrigo da Portaria n.o 152/95, de 16 de Fevereiro, a extinguir quando vagar.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 104/2000

de 24 de Fevereiro

Nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 14/81, de 7 de Abril, o valor do subsídio
de educação especial é obtido através da dedução do
valor da comparticipação familiar ao montante da
mensalidade.

Por sua vez, o valor da comparticipação familiar é
calculado a partir da aplicação de percentagens cor-
respondentes a escalões de poupança mensal do agre-
gado familiar.

Assim, o aumento das receitas da família, sem que
se considere o aumento das respectivas despesas, levaria
a um maior valor da poupança e, consequentemente,
ao acréscimo da comparticipação familiar e à redução
do quantitativo do subsídio a receber da segurança
social.

Considera-se, deste modo, igualmente justificada a
actualização da tabela das despesas fixas do agregado
familiar, que, pela sua própria estrutura, implica um
ajustamento, em princípio anual, dos respectivos valores.

A actualização agora determinada acompanha a evo-
lução dos preços e, particularmente, o valor previsível
para a inflação no ano de 2000.

Por outro lado, na linha do que se encontra já esta-
belecido, considera-se que o montante da compartici-
pação familiar mínima deve corresponder ao valor do
subsídio familiar a crianças e jovens, procurando-se,
assim, uma co-responsabilização mínima das famílias no
apoio sócio-educativo às crianças e jovens com defi-
ciência.

Nestes termos:
Manda o Governo, ao abrigo da alínea b) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de
Maio, e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Regulamentar

n.o 14/81, de 7 de Abril, pelos Ministros das Finanças
e do Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o

Objectivo

A presente portaria estabelece os valores e critérios
de determinação das comparticipações das famílias na
frequência de estabelecimentos de educação especial
por crianças e jovens com deficiência, com vista ao cál-
culo do respectivo subsídio de educação especial, pre-
visto no âmbito das prestações familiares, que integra
os regimes de segurança social e de protecção social
da função pública.

2.o

Determinação do valor da comparticipação das famílias

1 — É aprovada a tabela para a determinação do valor
da comparticipação das famílias prevista no n.o 1 do
artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 14/81, de 7 de
Abril:

Comparticipação familiar em percen-
tagem da poupança familiar

Poupança familiar mensal
(em escudos)

Internato ExternatoSemi-
-internato

Até 5530 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 0 0
5531 a 6210 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 30 15
6211 a 6910 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 38 19
6911 a 7600 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 46 23
7601 a 8280 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 54 27
8281 a 8970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 64 32
8971 a 9660 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 74 38
9661 a 10 340 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 87 44
Mais de 10 340 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 100 50

2 — Nas modalidades de internato e de semi-inter-
nato a comparticipação não pode ser inferior, respec-
tivamente, ao valor do subsídio familiar a crianças e
jovens, percebido por um só filho de idade superior
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a 12 meses, correspondente ao 3.o escalão, deduzido
dos montantes de eventuais majorações ou bonificações
específicas que lhes acresçam, e a metade desse valor.

3.o

Determinação da poupança familiar

É aprovada a tabela das despesas anuais fixas a con-
siderar para o cálculo da poupança familiar e deter-
minação da comparticipação das famílias, de harmonia
com o disposto no n.o 2 do artigo 9.o e no artigo 10.o
do Decreto Regulamentar n.o 14/81, de 7 de Abril:

Despesas anuais fixas,
sem o valor relativo à habitação

(em milhares de escudos)
Número de elementos do agregado familiar

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 880
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 220
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 440
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 660
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 790
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 880
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 980
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 050
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100

4.o

Actuação das instituições e serviços

As instituições e serviços processadores do subsídio
de educação especial devem proceder com rigor na
determinação do quantitativo da prestação através do
apuramento do valor da comparticipação familiar,
designadamente:

a) Analisando criteriosamente os elementos de
prova apresentados ou exigíveis para conheci-
mento actualizado das receitas do agregado
familiar da criança ou do jovem com deficiência;

b) Exercendo, sempre que necessário, o poder con-
ferido pelo n.o 4 do artigo 10.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 14/81, quanto à verificação pelos
respectivos serviços da suficiência e exactidão
dos elementos fornecidos.

5.o

Revogação

1 — A presente portaria revoga à Portaria n.o 308/99,
de 8 de Maio.

2 — Este diploma produz efeitos a partir de 1 de
Setembro de 1999.

Em 8 de Fevereiro de 2000.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário
de Estado da Segurança Social.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 105/2000
de 24 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo
do disposto nos artigos 5.o, 6.o e 16.o do Decreto-Lei

n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, 1.o, 3.o e 6.o do
Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, e
2.o do Decreto-Lei n.o 50/95, de 16 de Março, o seguinte:

1.o É criada a 2.a Conservatória do Registo Predial,
de 1.a classe, no concelho de Viseu.

2.o O quadro de pessoal é o seguinte:

Conservador Ajudante
principal

Primeiro-
-ajudante

Segundo-
-ajudante Escriturário

1 1 1 2 3

3.o O registo comercial fica anexado à 1.a Conser-
vatória do Registo Predial de Viseu.

4.o A área de competência territorial passa a ser:

1.a Conservatória dos Registos Predial e Comercial
de Viseu:

Freguesias de Boa Aldeia, Couto de Baixo,
Couto de Cima, Fail, Farminhão, Fragosela,
Repeses, São Cipriano, São João de Lou-
rosa, São Salvador, Silgueiros, Torredeita,
Vila Chã de Sá, Vil de Souto, Viseu (Cora-
ção de Jesus), Viseu (Santa Maria) e Viseu
(São José) e o registo comercial de todo
o concelho;

2.a Conservatória do Registo Predial de Viseu:

Freguesias de Abraveses, Barreiros, Bodiosa,
Calde, Campo, Cavernães, Cepões, Cota,
Lordosa, Mundão, Orgens, Povolide,
Ranhados, Ribafeita, Rio de Loba, Santos
Evos e São Pedro de France.

5.o Com a entrada em funcionamento da 2.a Con-
servatória do Registo Predial de Viseu, a 1.a Conser-
vatória dos Registos Predial e Comercial do mesmo con-
celho passa a ter o seguinte quadro de pessoal:

Conservador Ajudante
principal

Primeiro-
-ajudante

Segundo-
-ajudante Escriturário

1 1 (a) 2 (a) 4 (a) 5

(a) Um lugar a extinguir quando vagar.

6.o A data da entrada em funcionamento da nova
conservatória é fixada por despacho do director-geral
dos Registos e do Notariado.

Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça, em
7 de Fevereiro de 2000.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 4/2000/M

Sujeição a medidas preventivas dos terrenos necessários à cons-
trução de um parque de segunda linha e terminal rodoviário
de mercadorias em Porto Novo.

Considerando o crescimento constante e continuado
que se verifica na movimentação de mercadorias no
porto do Funchal;
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Considerando que já se verifica, há alguns anos, uma
saturação da actual área disponível para a movimentação
de cargas, sem qualquer possibilidade de expansão e
com reduções significativas a nível de operacionalidade;

Considerando ainda a tendência para o aumento da
quantidade das mercadorias movimentadas, face ao cres-
cimento económico que se verifica na Região;

Considerando que as infra-estruturas portuárias nas
regiões insulares são consideradas de interesse estra-
tégico;

Considerando ser necessário dar cumprimento ao
Programa do Governo para o sector portuário e que
tal implica, entre outras medidas, a criação de um parque
de segunda linha e terminal rodoviário de mercadorias;

Considerando a existência, em Porto Novo, de
um espaço disponível adequado à implantação daquelas
infra-estruturas e a necessidade de reservá-lo para o
fim em causa, por forma a evitar que a alteração indis-
criminada das circunstâncias crie dificuldades à futura
execução daquela obra, tornando-a mais difícil ou one-
rosa, é conveniente que a área assinalada na planta anexa
seja sujeita a medidas preventivas.

Assim:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo das dis-

posições conjugadas dos Decretos-Leis n.os 794/76, de
5 de Novembro, e 365/79, de 4 de Setembro, e nos termos
dos artigos 227.o, n.o 1, alínea g), da Constituição e 69.o,
alínea d), do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de
Agosto, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos, fica dependente
de autorização da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Ambiente, ouvida a Câmara Municipal de Santa
Cruz, a prática, na área definida na planta anexa a este
diploma, que dele faz parte integrante, dos actos ou
actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampliação e demo-

lição de edifícios ou outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal;

g) Abertura de novas vias de comunicação e pas-
sagens de linhas eléctricas ou telefónicas;

h) Abertura de fossas ou depósitos de lixo ou
entulhos;

i) Captação, desvios de águas ou quaisquer outras
obras de hidráulica;

j) Pinturas e caiações de edifícios ou muros exis-
tentes ou a construir, bem como quaisquer alte-
rações dos elementos ornamentais dos mesmos;

l) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que
afectem a integridade e ou características da
área delimitada.

2 — A autorização a que se refere o número anterior
não dispensa quaisquer outros condicionamentos legal-
mente exigidos nem prejudica a competência legalmente
atribuída a outras entidades.

Artigo 2.o

Regime aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas por este decreto
regulamentar regional aplica-se o regime constante dos
artigos 11.o a 13.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de
Novembro.

Artigo 3.o

Fiscalização

São competentes para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e para proceder
em conformidade com o disposto no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Ambiente e a
Câmara Municipal de Santa Cruz.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 17 de Janeiro de 2000.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 4 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Dinis.
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